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I - Do pRnÂmnur,o

O N¿fn'ltCÍpIO DE AMONTAÐA, TORNA pÚgI,tCO 
Que o PREGOEIRO,4o^meado através da Portaria

nor11.02.018 125, realizará licitação, na modalidade pREGÃO, na forma plefnONtCA, nos termos da Lei

no 14,133, de202l, do Decreto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2025, demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

II - DAS DISPOSTÇOES pnBT,IMTNARES

TIPO DE LICITAçÃO: Menor Preço Unitário por ITEM. (3ara efeiþ Ce lar.rces" será considerado o

VALOR r.rNrIÁRrO DE CApA ITEM)

FOR¡IECIMENTO/REGIME D[ EXECUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA.
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO: ATE O DIA 14 DE ABRIL
DF.2025 Às oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚNT,ICI: ATÉ O DIA 14 DE ABRIL DE2O25 ÀS Oq HOOMIN

( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PRDÇOS: ATE O DIA 14 DE ABRIL DE 2025 AS 09

H3OMIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECFIADO

6ôVËfr¡tt MUNlclpÁt

EDTTAL pREcÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS N" 24.03.0112025.05tP8.

ORIGEM: SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

UI - DO OBJETO

3.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS

CoNTRATAÇÄo DE ATRAÇÃo oB PEQUENO PORTE DE RENOME LOCAL, ARTISTA, BANDA
OU "DJ', COM REPERTORIO VARIADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS EVENTOS

ANUAIS DO MUNICÍPTO PE AMONTADA, JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

3.2lntegram este edital os seguintes anexos:

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços

IV - Declarações
V - Minuta do Contrato
VI - Minuta da Ata de Registro de Preços

rv - DA PARTICIPAçÄO NA LTCITAçÃ,O

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que

possua objeto social compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e

normas, de acordo com os anexos relacionados.
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4.2. osinteressados em participar 0."" i.iJniJiJ".#":irår"Jrå¿"n"iudos junto ao sítio eletrônico do (a)

www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o
presente certame.

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lanoes, inclusive os atos pratioados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Leino 14.133, de202l, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natwezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue nafrscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

197 6, concorrendo entre si;
g) pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuattdo nessa condição;

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente púrblico

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme $ 1" do art. 90 da Lei no 14.133, de 2021.
h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

v - DAArRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃo

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

oferta<lo, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital , até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas,

o quañtitativo, o preço unitário e global com no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
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5.4 Não haverá ordem de classifrcação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

5.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5,6 Caberâao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança,,pata imediato bloqueio de acesso.

5.8 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso de não

apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

vr - DA ABERTURA DA SESSÃ,O, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. A desclassifîcação será sempre fundamcntada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.
6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.
6,3.2. Aproposta inicial que será anexada no certame poderá ser identifÌcada, pois o agente público só terá

acesso após o enceffamento cla fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar

de algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da

proposta.

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.
6.5 O sistema disponibilizaút campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úrltimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto e fechado".
6.1 I A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de cluinze minutos. Após esse prazo, o sistema

encaminhàrá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez

minutos, aleatoriamente determinado, fîndo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances'

6.12Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abÅr6 oportunidadepata que o autor cla

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até I0% (dez por cento) superiores àqtrela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceramento deste prazo.

6.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defînidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer utn lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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6.15. Só poderá haver empate entre påiorta, iguais (nao seguiåå d. lunr"r), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primoiro lugar.
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inforntados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.19 No 

"aro 
de clesconexão com o Pregoeiro, no decorer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutoso a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.22 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%io

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada:
6.23.1 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.
6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifrcaçäo,parao exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequelto porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6,26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art.60 daLei no 14.133, de202l,
6.28 Na fase de lances, o lance frnal não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não seja

realizadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Encerrada a etapade envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paraacontratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6,30 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote

não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação,

independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte

integrante.
6.31 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em tazão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
ffit Anegociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifîcado que, no prazo de O2(duas) horas, podendo ser

prorrogâdo a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociaçao realizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, dos
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documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas noÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

ffi6É, facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.
6,37 Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

VII. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerradaaetapade negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classiftcado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, veriftcando se não há nenhum impedimento,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça apafücipaçáo no certame ou a futura contratação

7.2 Caso atendidas as condições de participaçõo, após envio da proposta adequacla, será iniciado o

procedimento de habilitação.
7.3 Verifîcadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classifrcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.4 Seú desclassifrcada a proposta vencedora que:

7.4,I Contiver vícios insanáveis;
7.4.2Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima clo preço máximo defrnido pata a
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classifîcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor frnal da sua proposta, sob pena de não aceitaçäo da proposta.

7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

Dãspesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores aclequados ao valor final

da proposta vencedora
7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a

desclassifrcagão da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, descle que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arc¿r com

todos os custos da contratação;
7 .9 Parahns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.10 A Administragão poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito

do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para

firmar contrato.

VIII - DA FASE DE HARILITAÇÃO
PHËFËITURA Ng AMÖNTAüÀ
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8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital.

8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão

enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo

ser prorogado a critério da Administração, sob pena de inabilitação.
8.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art. 64 da Lei 14.133121, art. 64.
8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão futtdamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fTns de habilitação e classificação.
8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifrcaçáo, até aapuração de uma proposta que atenda

ao presente edital.
8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos daLC no 123, de

2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora

para aregularizaçáo do(s) documento(s), podendo talprazo ser pronogado por igual período, conforme Lei
Complementar no 72312006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência

clo direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes

remanescentes, por ordem de classificação.

IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.2, Pessoa física: céclula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade parafins de identificação em todo o tenitório nacional;

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
g.4. Microernprecndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
_ CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante

apresãntar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
g.e . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizat a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

91. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, iucursal ou agência de socieclade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a atada assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o aft. 107 da Lei no 5.764, de l6 de dezembro l97l.
9,10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva,

llabilitação fiscal, social e trabalhista

9,1 l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no L751, de 02 de novembro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da F azenda Nacional.
9.13. Prova de regularidade com aFazendaEstadualda sede da licitante;
9.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis clo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lci no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao dor¡icílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçáo daFazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualifi cação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II); em data não superior a 30 (trinta) dias. Exceto para os

documentos que constam prazo de validade no documento.
9.22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE

dos 2 (clois) Ílltimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma cla lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

acompauhado do termo de abertura e encerramento, devidatnente assinado por contador(es) registrado(s)

no Conselho Regional de Contabilidadc e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo clevidamente

registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal clo Brasil, trarlsmiticlos via SPED,

respeitada a INRFB vigente, INCLUSryE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI'
9.23 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e

em jornal de grande circulação e do registro ua Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço

patrlmonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador

iegistrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,

atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
g.24. As enrpresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a toclas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de

2021, art.65, $lo), o qual deverá ser acompanhaclo do balanço de abertura devidamente registrados no

órgão competente, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e

pelo titular ou representante legal da empresa, ficando dispensada a aprcsentação de índice ecoltômicos'
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9.25, O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituídahámenos de 2 (dois) anos.

(Leino 14.133, de202l, art. 69, $6")

Qualificação Técnica

9.28 Apresentação de no mínimo 0l (um) Atostado de Capacidade Técnica do fornecintento/serviço
realizado/executado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriatnente pertinente e compatível com o

objeto/iïem desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade públiea ou

privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fornêcimento.

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação
do nome completo do emitente. O atestado deverá ser clatado e assinado por pessoa física identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e <lata da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

9.28.1.1 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforlne o

caso.

9.28.L2 Poderá, facultativamente; vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual

o atestado faz vinculação

Outras Exigências

9.29 Alicitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra quc constittla

violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, conforme anexo IV;
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;
Þ.¡ t e licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defrciência

e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e eln outras normas específicas, conforme anexo

IV;

IX - DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no

prazo de até l0 (dez) minutos clepois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme: Art' 40 da

ñsrnuÇÃo N9RMATIVA SEGESiME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, qvando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis pare apresentação das razões do recurso no sistema As demais

licitantes fïcam desde logo convidadas a apresentar conÍ;:arrazões dentro de igual prazo, que começará na

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responcler pelo proponente.

9.3. A falta de manifestação importará na decadência <1o direito de recurso;
g.4. O acolhimento de recurso importará na invalideção apenas dos atos illsuscelíveis cle aproveitamento.
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9.5. A decisão em grau de recurso será defïnitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço

eletrônico constante no preambulo deste edital.

x - DAS S.l,NçOnS ADMTNTSTRATMS NO CIJRSO DA LICITAÇÃO

10,1 Comçte infração administrativa, nos termos da loi, o licitante que, com dolo ou culpa;
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorrência cle fato superveniente deviclamente justificado, não mantiver a proposta;

c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quanclo houver) ou não entregar a documentação

exigida paraa contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas as seguintes sanções:

I - advertência: ser¿i aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;

II - multa: de 0,5Yo (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;
III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações adrninistrativas

previstas quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

ry - deðlaraçao O. inicloneidad" puiu licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

adn:rinistrativas que justifîquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo cle 6 (seis)

anos;
10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cuntulativamente coln a de multa, descontando-a dos

pagantentos a serem efefuados.
10,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adrninistrativo qlle

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14'13312021,

1 0.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a anatuteza e a gravidade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientações clos órgãos de controle.

XI. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

I L I Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por iregularídade na aplicação da Lei no

14.133, de202l,devendo protocolar o pedido até 3 (três) clias úteis antes da data da abertura do ceftante.

ll.Z A,resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 (rês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

i t.¡ e irnpugnação e o peclido de esclarecimento poderão ser realizados por fornta eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.
11.4 As impugnàções e pediclos cle esclarecimentos não suspendsm os prazos previstos no ceftame, salvo

se a Administração decidir de forma diversa;
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XII. DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

l2.l O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da clata de

convocação para sua assinatura.

12,2 Arecusa da lioitante vencedora em assinar o contmto no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante

às penalidades aludidas neste Edital
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à

Adminjstiação oonvocar remanescentes, na ordem de classificaçãg, ou revogar o itcm cspecíf,tco ou 4inda
a licitação. Na hipótese de nenhum dos licitantos aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua

eventual attalização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na

ordem de classifrcação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço clo adjudicatário

e adjudicar e celebrar o termo nas condições oferfadas pelos licitantes remanescentes, atendicla a ordern

classificatória, quando frustrada a negociação de rnelhor condição.
12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aús. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atvalizado do contrato que se ftzercm nas obras, nos

servigos ou nas compras, e, no caso de reforma de eclifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

xIIr - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Contrato

xrv - DA FrscALrzAÇAo Do CoNTRATO

l4.l São as constantes no Termo de Contrato

xv - DAs coNDrÇoEs E FORMA DE PAGAMENTO

l5.l São as constantes no Termo de Contrato

xvr, DA DorAÇ.ÃO ORÇ.IMENTÁRrA

16.1 São as constantes no Termo de Referência

XVN - D"\ VIGÊNCIA DO CON'IIIATO
17.1 São as constantes no Termo de Contrato

xvrll - DAS OBRTGAÇÖES n¡, CONTRATADA E CONTRAT^A.NTE

18.1 São as constantes no Termo de Contrato

xrx - DAs sANÇÕnS ¡,DNTINISTRATTVAS

l9.l São as constantes no Termo de Contrato

xx- DA EXTINçÃO DOS CONTRATOS

20.1 São as constantes no Termo de Contrato
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xxI - Do REAJUSTE E Do RnneurlÍnnIo ncoivotulco-FlNANcnlRo

21 .1 São as constantes no Termo de Contrato

xxII - DAS DTSPOSIçOES GERAIS

22.1 Serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que'inrpeça a rcalização do cettamc

na data rnarcada, a sessão será automaticamentc transferida para o primeiro dia irtil subsequente, llo mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública otrservarão o horário de

Brasília - DF.
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a frnalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos cle preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencirnento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8Emcaso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.9 l\autoridade competente poderá revogar a licitação por razões cle interesse pírblico, decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo antlla-

la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justifrcado

22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Fortal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amontada/C e - 26 de Março de 2025
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ANEXO I

TERMo on nnrnnÊNÇIA

onscnrÇÃo Do cASTo púsr,lco:
( ) Aquisição
( X) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia

Locação de Imóveis

1 ) Outros

2.DA FUNDAMENT o
2.1. Apresente contratação tem amparo legal naLeiFederal no 14.133/2021 e no Decreto Municipalno I14, de 08 de Janeiro

<[e2024
Z.Z, AFunclamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizadaemTópico específico clos Estudos

Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo'
- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATA ÇAO

A contratação cle atrações locais de pequeno porte de renome na cidade de Amontada se.iustifica pela valorização da cultura

e da arte local, promovendo o desenvolvimento da cena artística da região e proporcionando oportunidades para artistas

locais se apresentarem em eventos de grande visibilidade. Além disso, a presença de atrações locais conttibui para a

promoção áo turismo cultural, atraindo visitantes interessados em conhecer a diversidade artística da cidade e fortalecendo

a economia local.

Ao contratar artistas, bandas ou DJs locais com repertório variado, a Secretaria de Turismo e Cttltura de Amontada garante

a diversifrcação e a qualidadc das atrações nos eventos anuais do nrunicípio, proporcionando entretenimento de qualidacle

para os rorádor*r eìuristas que participam das festividades. Além disso, ao investir em talentos locais, a gestão pública

òstimula o crescimento e a profissionalização dos artistas do região, contribuindo para a formação de uma identidade cultural

tbrte e para o fortalecimento da economia criativa local.

O uso do Sistenra de Registro de Preços se justifrca por ser mais conveniente a esta Secretaria Municipais/Unidade Gestora,

devido à entrega parcelada clo objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3o do Decreto F-ederal n'' 11.46212023

4 - Rpeursiros DA ggNTRlTAçAo E D.À FoRMA DE EscoLHA E cRrrÉRros DE sELEÇÃo Do
FORNECEDOR;
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais

vantajosa mediante contpetição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à ttecessidade garantindo-

sea da a o resultado de mals oso a Púrblica.
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LrcrrAçÃo 2o2s PREGÃO
ELETRONICO PARA REGISTRO
DD PREÇOS.

ORGÃO EMITENTE:

SECRETARIA DE TURISMO E
CULTURA

E EVENTUAIS CONTRATAÇÃO DE ATRAÇAO DE

PEQUENO PORTE DE RENOME LOCAL, ARTISTA, BANDA OIJ "DJ", COIVI REPERTORIO VAIUADO, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DOS EVENTOS ANUAIS DO N'TUNICIPIO DE AMONTADA, JLINTO A
SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
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4.2 O fornecedor será selecionado por meio darealização de procedimento de LICIT na modalidade , sob

a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme forma de escolha e

critérios de seleção do fornecedores previstos no edital, limitados aos requisitos mínimos.
4.3 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTILIZAÇAO DA FORIVÍA ELETRONICA
A utilização da Plataforma BLL Compras se faz necessária para otimizæ e modernizar o processo de compras públicas do

munioípio do AmontadalCE, Aplataforma oferece uma solução complota e integrada para o PNCP, proporcionando maior

transparência, agilidade e efîciência narealizaçáo dos processos licitatórios, estando assim em acordo com o exigido no

artigo 17, daLei 14.l33l2l
Além disso, a utilização da Flataforma BLL Compras possibilitará a padronização dos procedimentos de compras, a redução

de custos operacionais e a garantia do cumprimento da legislação vigente, contribuindo paru a melhoria da gestão pública

e para a promoção de uma administração mais eficiente e transparente. Dessa forma, a contratação desses serviços se mostra

como um investimento estratégico paru a modernização e proftssionalização da gestão de compras do município de

Amontada/CE.

J{o tocante ao assunto cumpre salientar que foram buscadas informações sobre todas as plataformas de pregões eletrônicos,

clusive o comprasgov.com, optando por aquela que apresentasse melhores condições de trabalho e resultados à

Adrninistraçãoo destacando um maior suporte técnico, evitando atrasos nos ritos processuais, o que eventualmente poderia

atrasar os processos e trazer prejuízos para administração, além do mais a respectiva plataforma já vem sendo utilizada pelo

órgão licitante ha aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorrência, e resultados satisfatórios.

Ademais, optou-se também pela referida plataforrna, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao órgão público,

compromisso permanente de assistência de treinamento, segurança, capilaridade de divulgação, agilidade e eficiência,

operacionalidade otimizada, integração de banco de dados, possibilidade de abertura e acompanhamento de mirltiplos lotes

simultaneamente, sem oneração em manutenção e utilização à ldministração pública e valores compatíveis de mercado.

4.4 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇ.Ã,O: ne acordo com o art.Too do Decreto

no 10.02412019,parao julgamento das propostas deverão ser fixados critérios objetivos que perrnitanl aferir o menor preço

ou maior desconto, devendo ser considerados os prazos paraa execugão do contrato e do fornecimento, as especificações

técnicas, o parâmetro mínimo de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

Após exarrrô do processo (termo de referência e minuta do eclital), constata-se que o critério de julgamento escolhido foi o

de me¡or preço por item por ser rcquisito de lei, para que as finalidades do processo sejam alcançadas corn qualidade e

garantia dos serviços ahnejados.
Esta é a regra geral a ser observada, no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), mas desde que não haja

prejuízo ao conjunto ou complexo que será licitado nem perda da chamadaooeconomia de escala".

4.5. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP
^5. L Justifica-se anáo realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusiviclade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$

80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem

separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os

scguintes motivos:
tl.i.Z. O tratamento diferenciado e simplifrcado para as rnicroempresas e empresas de pequeno porte não tem se mostrado

vantajoso paraaaclministragão pública rnunicipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto

qu. é ,ornum ern licitações para bens divisíveis que em havcndo cotas, qtle se verifique a cotação conì preços diferentes

para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
4.5.3.HíLcasos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes, ou

mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados

ocorre ate parat.ri"r*a empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos clois lotes ou iteus em cotas diferentes;

4.5.4. Saliànte-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,

causando atrasos piocessuais para as àdequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores

clistintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustranclo-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens

ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;

cle licitação do Município de Amontada, do cumprimento das normas
no ea da
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da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorência do empate frcto previsto nos Art's da

referida norma legal;
4,5.6, Não se desconhece que arazão de ser da norma é promove¡ o desenvolvimento econômico e social no âmbifo local

e regional, a ampliação da efîciência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 daLC no 123106).

Contudo, esta disposição deve ser interpretadaàluzda Constituição Federal, da Lei no 14.13312.021 (que estabelece normas

gerais sobre lioitações), A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada

igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento ttacional sustentável;
4.5.7 . O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, rnas

não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima clo interesse público. Dessa forma, é importante sopesar

princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a

"proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso pa"a a Administração Pública," conforme é visltlmbrado

artigo I lo da Lei n.14,13312.021.
DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
A prestagão dos serviços devem ser realizadas no dia do evento e a ordem de compras/serviço devem ser emitida es.i

encaminhada ao fornecedor em até 02 (dois) dias antes do evento.

5,2 Aprestação dos serviços deverão ser realizadas durante o horário determinado na ordem de serviço pela Administração,

nos locais designados pela contratante, sob a responsabilidade da contratada.
5.3. A realizaçáo dos serviços será realizado de forma parcelacla.

5"4. Os serviços serão recebidos por servidor designado pela contratante.
5.5 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta venceclora, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da

notifîcação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8:078, de I I de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação cla conformidade do objeto com as especificações constantes na

proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações cotrstantes na

proposta da empresa venceclora e no Termo de Referência e consequente aceitação do objeto;

DA F'ISCALIZAÇAO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14:133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 A execução do conirato deverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei no 14,133, de 2021, art. ll7, caput), devidamente designadas pela Administração.

6.3 Fica(m) clesignado(s) como fîscal(is) de contrato nos teflnos do art. ll7 da Lei no 14.133, de 2021 o(s)

servidor(es)

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7,1, Opagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal clevidamente atestada,

ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista;

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada, mediante a apresentação

de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

8. ESTTMATIVAS DO VA.LOR DA CONTRATÄçAO
B.l O custo estimado total da contratação é de R$ 410.658,25 (Quatrocentos e dez mil, seiscentos e cinqttenta e oito reais

e vinte e cinco centavos) conforme custos unitários apostos em anexo;

e. DA DOTAÇAO OnçnMENTÁRrA
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9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
Geral do Município,

recursos específicos consignados

9,2 Por se tratar de registro de preços, a dotação orçamentária será exigível apenas por ocasião da contratação, conforme

legislação vigente.
10 DA VIGENCIA DO CONTRATO
10.1. O prazo de vigênoia do contrato será até 3.1 de dezembro do respectivo ano de sua assinatura, a contar da data de sua

assinatuia, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 1 4.133, de 2021

11 DAS OBRIGAÇÖES nA CONTRATADA
11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assurnindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tlibutos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

xas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o

contratante;
c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na

realização do objeto;
d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) iubstituir, reparar ou corigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do Consumidor

(Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;
f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para atealização do objeto,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, conr a devida comprovação;
g) manter, durante-toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condigões de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, clo Cócligo de

Defesa do Const¡midor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições ofereciclas pelo

contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontrataçõo do objeto licitatório.
ll.2. O cóntratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso

¡þ reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento)'- 
) nas oBRrcAÇÕrs n¿. coNTRATANTE

l2.l São obrigações da Contratante:
a) receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebiclos conl as especifioaçõcs constantes do

Edital e da proposta, parù frns de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicär. á Contiatada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto licitado, para

que seja substituído, reparado ou corrigido;
d; u.o¡¡prnhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialtuente designado;

e) efetuár o pagamento à Contratada no valor correipondente ao objeto realizado,no prazo e forma estabelecidos no Eclital

e seus anexos;
12.Z A Adrninistração trão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada oom terceiros, ainda que

vinculados à execução do presénte Termo de-Conirato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 DAS PENALIDADES.
13.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão prcvistas nos artigos 81, 87, 88 e

seus parágrafos, todos da Lei Federal n".14J332021.
13.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o valor dos

produtos não entregue, competindo suo aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:

um cento dia de atraso até o limite a 15 nze d e
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13 ,2.2, de | ,5Yo (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a parth do I 6o (décimo sexto)

a 30 (rinta) dias; e
13.2.3. de 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir do 31o (trigésimo primeiro) dia, até o limite corespondente a 60

(sessenta) dias, frndo o qual a Contratante rescindirá o contrato corespondente, aplicando-se à Contratada as demais

sanções previstas na Lei Federal no. 14.13312021.

13.3, Será aplioada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valof da contratação, quando a Contratada:

13.3,1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso àfiscalizaçáo da Prefeitura Municipal, no cumprimento de suas

atividades;
13.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

13,3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas

aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
13.3.4. Será aplicada multa de 20/o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

13.3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, independentemente
y'q obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

,.¡.0.Ñao iuiciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo

ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os

danos causados;
13.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a

causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente cla obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

13.4. ADVERTÊNCIA
13.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

13.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno

prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do

dever de ressarcir o prejuízo;
19.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos

de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
13.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da Prefeitura

Municipal, desde que não sejam passiveisde aplicação clas sarrções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

13.5. SUSPENSAO TEMPoRARIA Do DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA
13.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de 

- 

pode ser

aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução

contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimagão;

13.5.2, Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2 (dois) anos, nas

seguintes situações:
13.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que tenha

acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
13.5.4. Execuçao insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência'

13.5.5. euando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal'

13.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;

13.5.7. Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, contrarialldo o

disposto no edital de licitação, não efetuando sua substiiuição ou correção no prazo determinado pela Prefeitura Municipal;

13,5.S, Cometer quaisquei outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando a rescisão do

contrato ou frustração do processo licitatório;
13.5.9, Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

13.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade pa.a ii"itur e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de atos ilícitos

praticados;
13.5.11. Reproduzir divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus

empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio Municipal.
PUBLICA

da Prefeitura

13.6 DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
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13.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a mâ-fé, ação maliciosa e

premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos a Prefeitura

Municipal.
13.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitaçáo, perante a Prefeitura Municipal,
após rossaroidos os prejuízos e deconido oprazo de 02 (dois) anos,

13.6.3, A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao licitante ou

contratado nos casos em que:

13.6,4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;
13.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
13.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de atos ilícitos

praticados
,6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus

.irpregados tenham tido conhecimento em razáo de execução deste contrato, seln consentimento prévio dc Prefeitura

Municipal, em caso de reincidência;
13.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo

de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
13.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n".14.13312021,
13.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está sujeito ao

pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que seja responsabilizado:

13.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
13.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas

pertinentes;
13.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

13.6,14, Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja

descontada de seus haveres.

13.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do intcressado, no respectivo

processo no prarade 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de I 5 (quinze)

dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lci Federal n' 14.1332021.
13.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm car¿iter compensatório e assim, o seu pagamento

4ão eximirâ a Contatada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas

¡ DA EXTINÇAO DOS CONTRATOS
l4.l Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no 14.13312021.

14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) detenninaâu po. ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de clescurnprimento decorrente de sua própria

conduta;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, clesde que

haja interesse da Administração;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula comprontissória ou compromisso arbitral (se houver

previsão), ou por decisão judicial.
\+.2. euando a extinçãó decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, daLei 14.13312021.

Ã.q. eextinção dãterminadá por ato unilateral da Administração poderá âcarretar, sem prejuízo das sanções previstas tresta

Lei, as conseguêucias previstas no 139 da Lei 14.13312021

ls DO REAJUSTE p nO REEQUTLÍBRIO ECONÔMICO-FTNANCETRO
15.1 . Os valores co¡stantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo exceda

a 12 (doze) meses a contar da dãta-base vinculada à data clo orçamento estimado, os preços poderäo ser reajustaclos com

base no índice IGP-M da Getúlio V

Av cene¡c¡rAripio rrori sc,nto¡;,135r..,,",*-, lïJifltffiiåtTtäiâ.ltu.or*..^nrooût-si. I cGF: 06.e2ú.?20-6
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15.2. Pararestabelecer o equilíbrio econômico-fînanceiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçõo objetiva de risco estabelecida no contrato,

poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedirnento administrativo, restabelecer a relação que

as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para ajusta rentuneração

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124,lI, d, da

Lei 14.13312021.

16. DA VrGÊNCrA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16, I O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano a partir da assinatura e poderá ser prorrogado, por

igual período.

16.2 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o termo

de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido no respectivo

de contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14'133, de202l

DESCRIçÃO DOS ITDNS

Valor Total
Valor
unit.

Unlil.
medidaItem

RS

6.738,50

R5

2r5.632,00sERVrçO 321

TAçÃO DE ATRAçÃO DE PEQUENO PORTE DE

RENOME LOCAL, ARTISTA, BANDA OU "DJ", COM REPERTORIO

VARIADO, E DURAçÃO MÍNIMA DE DUAS HORAS, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DOS EVENTOS ANUAIS DO

MUNICíPIO DE AMONTADA, JUNTO A SECRETARIA DE

TURISMO E CULTURA.

CONTRA

RS

13.001,75

Rs

L95.026,25sERVrçO 15

REGIONAL, ARTISTA OU BANDA, COM REPERTÓRIO VARIADO,

E DURAçÃO VlfrulrUn DE DUAS HORAS, MUNIDA DE TODOS OS

INSTRUMENTOS DE PALCO, NECESSÁRIO PARA SUA

APRESENTAçÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS

EVENTOS ANUAIS DO MUNICíPIO DE AMONTADA, JUNTO A

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA.

DE ATRAçÃO DE M O PORTE DE RENOMECONTRAT

R$ 410,658,25TOTAL:

2

PRËFËITURA DË AMONTAOÀ
Äv. (icrrnrql Atþio tlos Sanror:. 1.353. Cernrro I CEP:6?-.54A"Aao I CtlpJ, 06.58?.44siooti"91 I CG[: Û6.920.f 20"6
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ANEXO I.A

ESTUDo rÉcNrco PRELIMINAR - ETP

PRgFËITURÅ ÞË ÂMONÎAOA
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ESTUDO TÉCNCO PRELIMINAR (ETP)

\ 
^9-n',Iÿ--r-

-,-e-:-é---'å^¡rll!¿t

gÈ

sERVrçOCategoria:

1. PROBLEMA.RESTJMIDO :

.. ...r. .1.:..:J .1..: :r. l .

problema de falta de entretenimento local e valorização da cultura regional nos eventos anuais do municfpio de

Amontada, A contrataçäo de atraçöes de pequeno porte de renome local, com repertório variado, é essencial para

atrair público e promover a identidade cultural da regiäo,

2. CLASSÍFTCAçAO:DA PRETENSA CONTRATAÇAO, r 
,

''l¡

ò o¡i.to de contratação pública em questäo se enquadra na cafegoria de serviços comL¡nst. conforme previsto na Lei

14,193 de licitaçöes, Trata-se da contrataçäo de uma atraçåo de piequeno porte de renome local, como artista, banda

ou i,bJ,,, com iepertório tipo pé de serra, pàrà atenoei as nåce'ssidad'es dos eventos anuais do municfpio de

Amontada, em parceria com a be"retaria de Turismo e cultura, Este tipo de serviço é considerado simples e de fácil

padronizaçäo, o que justifica a sua classificaçäo como serviço comum'

3, DESCRIçAO..ÞA .NEGESSI DADË

A contratação de uma atração de pequeno porte de renome local, como artista, banda ou "DJ" com repertório tipo pé

de serra, é necessária parä atend'er aos eventos anuais do municlpio de Amontada, promovidos pela Secretaria.de

Turismo e Cultura. Essa contrataçåo visa valorizar a cultura local, promover a diversidade musical e atrair turistas

para a regiäo, conforme previsto na Lei 14'133 de licitaçöes'

4. DEMoNsTRAçÃo DA pREvts.Ão DA coNTRATAçÃo No PtaNo EE coNTRATAçöEs ANUAI-

lnformamos que o objeto de contrataçäo de atraçåo local ainda não está previsto no plano anual de contrataçöes do

rnrÁi.rpio de Amontaåa, de acordo cóm a nova [eide Licitações 14.133. Estamos em processo de atualizaçäo e em

breve divulgaremos as novas oportunidades de contratação,

5, DESCRTçÃO DOS REQUISITOS EA'CONTRATAçÃO I

1. Comprovação de experiência prévia na realizaçäo de eventos similares, com apresentaçäo de portfólio e

referências de trabalhos anteriores.
z, Áórásentaçäo de documentação que comprove regularidade fiscal e trabalhista da empresa ou profissional

contratado,
3. Apresentação de proposta técnica que atenda às especificaçöes do edital, incluindo repertório musical e estrutura

necessária para a realizaçäo do evento,
L CorprouäCäo de capacidade técnica e operacional para atender às demandas dos eventos anuais do município de

Amontada,
S. Àpràsentaçäo de cronograma de execuçåo dos serviços, com prazos e etap.as bem definidas.

O, Äpresentaïão de propãsta financeira que esteja de acordo com os valores cle mercado e com os recursos

disponlveis para a contrataçäo.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado parâ.a contrataçäo de atração local de pequeno porte.em Amontada, conforme a Lei

14.133 de licitaçöes puoriãås, Lnvolve a pesqúisa de artisias, bandas ou DJs renomados na regiåo, com repertório de

música tfpica do local, como o pé de serra, É, irnpõrt"niá ident¡f¡car. os profissionais disponfveis no mercado, verificar

suas experiências anteriores em eventos s¡m¡larå! ã ãvaiiar a qualidade d" seus serviços, garantindo assim a escolha

da melhor opçäo para atender às necessidades dos eventos anuais do municfpio' I

Além disso, é fundament al realizar uma análise de preços e con-diçöes de pagamento ofere,cidas pelos potenciais

fornecedores, buscando garantir a methor r"rriáJ Àüãto-beneficío para 
'a 

ãontrataçäo. É importante também

considerar a disponibilidade dos artistas para as datas dos eventos, bem como a sua capacidade de atender às

exigências técnicas e de logfstica necessárias parã a realização da¡ apresentaçöes' Dessa forma' o levantamento de

mercado será essenci al paragarant¡r, trrnrpaiencia e a eiic¡ência do processo de contratação ptiblica da atraçåo

local em Amontada. 
Pata Yatattttt q (rqrrevsrerr 

n

7. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COrvlO UM TODO
Págl 1 de 4

aConkatação



u,E

.{qj¡;ä
Ånnontodn

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Avenida General Alipio dos Santos' ,l343 - Centro - CEP: 62540-000 - Amo

CNPJ: 06,582.449/0001 -91 - Sitê: www.emontada.ce'gov'br

e!-
€,-"'lN*ÞIIEÈäI'fIiJRÀ

A solução para o objeto de contraiaçäo pública consiste na realização de um processo licitatório, conforme determina

a t-e¡ i+,lbg de lic'rtaçöes públicas do Brasil, Através deste processo, será selecionada uma atraçäo de pequeno

porte de renome local, seja um artista, banda ou "DJ", com repertório tipo pé.de.serra,.para atender às necessidades

dos eventos anuais do mlniclpio de Amontada, em parceria com a Secretaria de Turismo q Cultura. A escolha será

feita de forma transparente e äemocrática, garantindb a qualidade e adequaçäo da atraçäo aos eventos promovidos

pela cidade.

s. I . EST| MATlV',A,DAS QUANTI DAD ES DE :l:fE NS A S ERETlJI CO NTRATADOS

As especificaçÕes e guantitativos indicaclos basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao 
-setor

compeiente reiponsávei por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçäo, dessa forma

entende-se necessária a contrataçåo dos seguintes itens e quantitativos:

8.2. I T E N S, Q U A N T,I TAT I VO S E'.VA l- O R E S' ESt, t O OOa

LOTE ÚNICO

O setor de compras competente após realizaçäo de pesquisas de.preços com fornecedores por meio e-mail, banco

de preço priblicos praticados, s¡tes, t¡nt<s da internet à coietas em lôco-constatou que o preço médio estimado global

óãå.åt.'"ontrataòao é de R'$ 4io:6s8,25 (quatrocentos e dez milseiscentos e clnqüenta e olto reais e vinte e

cinco centavos).

iA O:PARCELAMENTO OU NÃO DASOLUçÃO9, JUSTIFICATIVA PAF

O objeto de contrataçäo pública para atraçäo local de pegueno porle de renome local, como artista, banda ou "DJ"

.or'¿p.,tor¡o iiñ É¿-dã ;;ira,'para atender os eventoi anuais do municfpio de Amontada, pode ser entregue

fracionado em lotes. fsso possiÉifh" uma maior diversidade de atraçöes e uma melhor distribuiçäo dos-recursos'

garantindo a qualidade e ä variedade das apiesentações nos evenios promovidos pela Secretaria de Turismo e

Cultura,

10. AL|NI-|AMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

o alinhamento para contratação da atraçåo local de pequeno qo.rt9 de renome local para os eventos anuais do

municfpio de Amontada, junto à secretaria ou iùii.mã ä cultura,'¡nicia-se com a elaboração do DFD (Documento de

Formalização da Demanda). Em seguida, ereat¡iããá a cotaçåo para identificar possfveis fornecedores' Após essa

etapa, é elaborado o ETp (Estudo Técnigo plelïmiñãrLprr" äefiniras especificaçöes técnicas necessárias' Todo o

;ö;*,ãgu" u, diretrizeÀ da Lei 14,133 de licitaçöes púbticas do Brasil.

1 1, RESULTADOS PRETENDIDOS

A contrataçäo da atraçåo de pequeno porle de renome local, como artista, banda ou "DJ" cpm repertório tipo pé dec

Quant,,Unfçl; ,fVlEclida
Descrigão

32sERVrçO
ATRAçÃO DE PEQUENO PORTE DE RENOME TOCAL

coNTRATAçÃo DE ATRAçÃO O¡ PEQUENO PORTE DE RENOME LOCAL, ARTISTA,

BANDA OU "DJ", COM REPERTORIO VARIADO, E DURAçÄO MfNIMA DE DUAS

HORAS, pARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS EVENTOS ANUAIS DO MUNICÍPIO

DE AMONTADA, JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA.

15sERVrÇO
ATRAçÃO REGIONAt

CONTRATAçÃo DE ATRAÇÃO O¡ MÉDIO PORTE DE RENOME REGIONAL, ARTISTA

OU BANDA, COM REPERTÓnIO V4R¡ROO, E DURAçAO Mfl{lMA DE DUAS HORAS,

MUNTDA DE TODOS OS INSTRUMENTOS DE PALCO, NECESSARIO PARA SUA

AnRESENTAçÃO, pRRA ATENDER As NECESSIDADES DOS EVENTOS ANUAIS DO

MUNtcfpto DE AMONTADA, JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA,

Valor,total,R$Quant ValorUnit.,R$':Descrição
215.632,006.738,50sERVIçOATRAçAO DE PEQUENO PORTE DE RENOME LOCAL

195,026,2515 13.001 ,75sERVrçOATRAçÃO REGIONAL

aContrstacäo
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serra, para os eventos anuais do municf pio de Amontada, visa promover a cultura local e atrair turistas para a região.

Com a realizaçäo desses eventos, a Secretaria de Turismo e Cultura busca fomentar a economia local, gerando

empregos temporários e movimentando o comércio da cidade'

Além disso, a contratação dessa atraçåo contribui para a valorizaçäo dos artistas locais, incentivando a produção

cuiturat e fortatecendo å ioeñt¡oâoe cultural do muniölpio, Com um iepertório tlpico da regiäo, a atraçäo proporciona

aos moradores e visitantes uma experiência autêntica e única, enaltecendo as tradiçöes e costumes locais,

Por ¡m, a realizaçäo dos eventos anuais com a presença de uma atraçäo de renome local contribui para a promoçäo

do turismo sustentável, atraindo visitantes interessados na cultura e nas tradiçöes da regiåo' Dessa forma' a

contratação desse objeio de licitaçåo atende não apenas ås necessidades de entretenimento da população, mas

também äos objetivos de desenvolúimento econômico e cultural do municf pio de Amontada

I

1 2. POSSÍVEISi IMFACTOS.AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A contratação de atraçöes de pequeno porte para eventos anuais do municfpio de Amontada, com repertório de

música típiða regional, þode gerar ¡mpactös amÜientais negativos, A realização de eventos c-u[turais pode resultar em

ã.irãnto'aa geräcao dä resfãuos sóiidos, consumo exces-sivo de recursos naturais, emissåo de gases poluentes e

ruídos que afetam a fauna local.

Além disso, a presença de prlblico em eventos pode causar compactaçäo do solo, degradaçäo de áreas verdes e

imfactos na niäo¡versicade lbcal. A utilização de equipamentos de som e iluminação também pode contribuir para o

aumento do consumo de energia elétrica e-consequente emissäo de gases de efeito estufa,

para minimizar esses impactos ambientais, é importante aclotar medidas sustentáveis na realização dos eventos,

como a separação e desiinaçäo correta dos resfäuos gerados, o uso de materiais recicláveis e biodegradáveis,.a

promoção do tránsporte óU¡liåo e compartilhado, a utiliåção de fontes de energia limpa o arealizaçäo de açöes de

consciåntizaçäo ambientai ¡unto uo pübli.o preiente, Déssa forma, é possfvel conciliar a realização de eventos

culturais com a preservação do meio ambiente.

'ORRELATAS 
E/OU INTÉRDEPENDENTES .. :13. CONTRATAçÖES (

O objeto em questäo não é correlato e nem interdependente, A clareza na definiçäo de çelações entre objetos é

fundamental,

.1, Realizar pesquisa de mercado para identificar artistas locais de renome e com repertório de pé de serra disponiveis

para contrataçã0.
2. Elabcrar termo de referência detalhando as especificações técnicas e artfsticas necessárias para a alraçâo'.

3, Realizar processo licitatório para seleçäo då melhor proposta, garantindo transparêncla e competitividade na

contratação.
. 4. Capacitar servidores da Secretaria de Turismo e Cultura para fiscalização e gestäo do contrato, garantindo o

cumprimento das obrigaçöes por parte do contratado.

s, Eåtabelecer clåusulas contratuais claras e objetivas, incluindo prazos, valores e condiçöes de pagamento,

6. Realizar r¡lstorias e acompanhamento.da atråção durante os éventos anuais do rnuniclpio' garantindo a qualidacle

do serviçó prestado.
i, ft¡ó'rìtórur o cumprimento do contrato e avaliar a satisfaçäo do ptlblico em relaçäo. à atraçäo contratada'
g. Realizar eventuais ajustes no contrato, se necessário, visanðo garantir a satisfação do prlblico e o sucesso dos

eventos anuais do municlPio

15. DECLARAçÃO DE VIABILIDADE 
,

A contrataçäo de atração de pequeno porte de renome local, como artista, banda ou "DJ" gb]n reþertório tipo pé de

serra, para atender 
"s 

nucessidades dos uuuntor ãnr"¡s do municfpio de Amontada, junto à Secretaria de Turismo e

ðrnurå, é uma medida viávele que atende aos requisitos da Lei 14'133 de licitaçöes'

primeiramente, é importante ressaltar que a contralaçãg.de. atraçöes locais contribui para o fomento da cultura e

valorização dos artistas da regiäo, promovendã'à ãivårs¡oaoe cuúural e o fortalecimento da identidade local' Além

disso, a. escolha de artistas de pequeno porteìã *nota local pode representar uma economia para o municfpio'

uma vez que geralment" p"".*ir 
"'áchês'mais 

aceqsfveis do gue artistas de renonre nacional'

Ï:.flìiåiåxJ"::ilf 3,Hil';L',1¿fi"J"lll'3i,i¿å"i["iñ¡liXiii'ii,ï FiJüäiîîïTtT:î',il"f{läil'*i 
"Ôimpessoaridade, moratidãde, pubticidade, etic¡ehìialpiãoioããé áor¡n¡ttiàt¡uu, igualdacJe, enire outros' É fundamental
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Amontada-CE, 20 de Março de 2025.

ne Ho de Jes
Secretário Municipal de Turismo, Econômico e Cultura

que o processo licitatório seja transparente, competitivo e atenda aos critérios estabelecidos pela legislaçäo vigente,

Além disso, a contratação de atraçöes locais pode contribuir para o desenvolvimento ilõonômico do município,

gerando empregos e movimentando a economia local, especialmente no setor de eventos e entretenimento. A

preiànça de'art-istas locais nos eventos anuais do municfpio também pode atrairturistas e visitantes, promovendo a

divulgação da cultura local e a valorizaçäo do patrimônio cultural da regiå0,

Portanto, a contratação de atração de pequeno porte de renome local para atender as necessidades dos e',/entos

anuais db municlpio de Amontáda, junio à Secretaria de Turismo e Cultura, é uma medida viável e que está em

conformidade com a legislação de licitaçöes. E

16, poStctONAMENTO coNcLUslVO SOBRE A ADEOUAçÃO o¡ CONTRATAçÃ9

Diante do objeto de contrataçäo prlblica apresentado, é possfvel concluir que a contralação de uma atraçäo de

pequeno portä Oe renome tocå1, com repertério tipo pé de ðerra, para os eventos anuais do muniofpio de Amontada.,

junio a Secretaria de Turismo e Cultura, e aoequäda para atendei às necessidades culturais e turlsticas da regiäo. A

escolha por uma atração local valoriza a cultura e a identidade da comunidade, promovendo a valorização dos

artistas locais e fomentando a economia criativa do municfpio,

Além disso, a contratação de uma atração com repertório tipo pé de serra contribui para a preservação e difusão da

cultura regional, promovendo a diversidâde musicil e a vatoiizaþao das tradiçöes locais; A presença de artistas locais

nos eventos anuais do município também fortalece o sentimento de pertencimento da. PgPulação, incentivando a

ôãrti.ipaçáo e o engajamento da comunidade nas atividades culturais promovidas pela Secretaria de Turismo e

Cultura.

Dessa forma, a contrataçäo de uma atraçäo de pequeno porte de renome local, com repertório tipo pé de serra, para

os eventos anuais do municfpio de Amontada,'é uma medida que se mostra adequada e eÍicaz para atender às

necessidades culturais e turfbticas da regiã0, promovendo a valorizaçåo da cultura local e o fortalecimento das

tradiçöes regionais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

https://transparencla,acontratacao'com1br/pma/etp
C H AV E : d c288 5225 cb cb 5 1 7 bf e a 1 aeã29f 56 428
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,BrnÔXICO X."

Apresentamos a Vosscs Senhqrias nossa proposta cle pregos, conforme planilha abaixo, qeforente ao
pngcÃo nt,erRoxtco No

aquisição de merenda escolar destinada aos alunos da rede ensino municipal.

UNIDADE QUANTIDADE VALOR
tnqnÁnro
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

ITEM DESCRTÇAO

DECLARO, sob as penas lei, que na propôsta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes cla execução do otljeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustnmento de condtlta vigentes na data

de entiega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$)
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias,

(represerrtante legal clo licitante, no âmbito da licitação,
' conl identificação completa)

PRgTäITURA Dg ÂMONTÁTA
Äv(i*norsrArípiodos*.,*ï,i"Tf¿;ïfi''!"i:i.ii'f:-:Î:,.lJ,iili::åi"Ï:í::f: " IcGF:Ûûe20?20-6
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AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA
Ref. PREGÃO

MUNICIPAL DE
nr,nrnôNlco N.

ËÕv'gnNo MUNlclpÁL

AMONTADA
o

MoDELo ou o""fÏ*I8dir - HABrLrr¡.çÃo
(colocar em papel timbrado)

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante)_, CNPJ/MF n.o _, sediada _(enclereço completo)_ , tendo examinado e

atendendo as exigências do referido Editol do Pregão, vem apresentar as seguintes declarações:

a) DBCLARA, sob as penas da lei, que não mantém èm seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer

trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderâ pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e
c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, provistas em lei e em outras normas específicas

Localidade, de de2025

carimbo e assinatura do
responsável legal

ø

PRËËËITUITA DË AMONTÂÞA
Å,v. Gengrol Àlipi6 dos $ontos. 1.353. Cenlr'o I CEP:6?.54Û-00CI I CNPJ. Ofi.S8?.4.41]/0001"9f ! CGF: 06.920.22-0"6

É"onr': (BB) I tl90íl :142íl I H-moil: qoverrrolírlc¡¡ncntcrdcr.tt'r.¡¡ov.br
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O VfUNtCiPIO _, com sede no(a) , na cidade de

-, 

através do(a) , inscrito no CNPJ no

, neste ato representado(a) pelo(a) , portador

do cpF. itd , doravante clenominado ÓncÃO GERENCIADOR, e o(a)

6óVgnNô MUI{lCrpÅL

ANEXO V

DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N"

inscrito(a) no CNPJ/\4F sob o no , sediado(a) na

, neste ato representado(a) por 

-, 

portador do CPF no,

doravante designado AMPRDSA DETENTORA DO REGISTRO, em observância às disposições da Lei
no 14.133, de lo de abril de 2021 e Decreto Municipal no e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente Processo

mecliante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR REGISTRADO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, cujo objeto é
conforme especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da vencedora, independente de

transcrição.
1.2 O valor global registrado é de R$ ( ), conforme anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

2.1 Oprazo devigência daatacleregistrodepreçosseráde I (um)anoapartirdaassinaturaepoderáser
prorrogado, por igual período.
2.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para

assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinattra. O prazo de vigência da contratação

será definido no respectivo termo de contrato, pronogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133,

de202l

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O serenciamento deste instrumento caber¿i a i
3.2 São os seguintes órgãos participantes:

CLÁUSULA QUARTA _ DAS EMPRESAS RDGISTRADAS

4.1 Conforme resultado cla licitação, a presente Ata tem por fim registrar os preços e produtos cla etnpresa

XXX, inscrita no CNPJ sob o n.o xxx.

Parágrafo primeiro - Considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de

Regisiro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão registrados os

seguintes fornecedores, segundo orclem de classificagão definida na licitação:

PRËËËITURA üË AMüHTÅDA
Âv. G¿nr¡r<rl Àlípio tlos Scntr¡s. 1353. Contrr: I CIf]:ô2.540-000 | CNPJ:0ô.582.44910001"çi I CGF: 06'92Õ.220-6

l-bne: (8il) g $903- 3142:t | [-maìl: qÕverr1r,lðc¡¡'n(,ntoda.ce.gnv.l'r
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Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do $lo somente serão convocados na hipótese de

cancelamento do preço do primeiro
Parágrafo terceilo - Somente serão convocaclas as licitantes de que trata o parágrafo anterior, que tenham

apresentado suas propostas em conformidade com o Edital n. J-.
Parágrafo quarto - Somçnte estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes que apresentaram

suas propostas em conformidade com o Edital no /

cLÁusuLA QUTNTA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1 A execução e o recebimento do objeto se darão conforme previsto no Termo de Referência.

cLÁusuLA srcxrA - DA coNTRATAÇÃo DEcoRRENTE DA ATA DE RncrsrRo DE
PREÇOS

6.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratos

administrativos, os quais deverão ser assinados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na

legislação pertinente.
6.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades

estimadas.

CLÁUSULA SDTIMA. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 As condições e forma de pagamento se darão conforme previsto no Termo de Refer€ncia.

4 -.-cLÁusuLA oTTAVA - DO REAJUSTE E DO REEQUTLÍBRTO ECONoMTCO-FINANCETRO

8.1 Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o

prazo exced a a 12 (doze) meses a contar da clata-base vinculada à data do orçamento estitnado; os pleços

poderäo ser reajustaclos coln base no índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.
-8.2. 

Pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de forga maior, caso forttlito
ou fato do príncipe ou em deconência cle fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem aexecução do objeto tal como pacttndo, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva

{e risco estabelecicla no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante

procedirnento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

clo fornecedor e a retribuição da administraçio para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-finanoeiro inicial, na forma do artigo l24,II, d, da Lei 14.13312021.

cLÁUSULA NoVA - DAS OBRIcAçors nO coNTRATADO E CoNTRATANTE

9.1 As obrigações do contratado e contratante se dario conforme previsto no Termo de Referência'

cLÁUSULA DÉCIMA _ DA ALTERAçÃO DA ATA

PNËFËITURÄ üË AMONTANÂ
.Av. 6encr<¡l Àli¡riÖ rios; sonios. l-353. C<'lrlr.Ô | CHP:ô?.540-00n ! cNpJ, 06.581l.4491fJÛ01"$1 | c0Ë: 0ô.920.?20"6

l'ône: (BB) $ 0(}03-3423 | H-mqili gôvêr'nnläJÕ¡rlontodc ce'gnv br
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l0.l A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art, 124 da

o, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço praticado10.2 Quando o preço inicialmente registradr

no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação. '

10.3 Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da Ata de Registro de

Preços, adotando as nredidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.

CLÁUSULA DúCIMA PRIMEIRA _ DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

I l. I O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de ernpenho ou instrumento . equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justifi cativa aceitável;
ilI - não aceitar reduzir o preço de contrato decorente daata,na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 do Lei no 14.133, de lo de abril
de202l.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do

caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll.2 O cancelarnento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente cotnprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
Il - a pedido do fornecedor.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcrrNDA - DAS sANÇÖEs ADMINISTTùLrryAS

12.1 As sanções administrativas se darão conforme previsto no Termo cle Referência.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA - Dos REcuRSos oRÇAMENTÁRros
13.1. A despesa decorente das contratações oriundas cla presente Ata, correrão à conta Ce dotações

orçamentárias consignadas nos respectivos orçametttos municipais vigentes, em favor do Órgão e entidade

integrante, à época darealizaçãro dos contratos.

cLÁUsULA DÉCIMA eUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REcIsTRO DE PRIIÇOs

I4.1 A Ata de registro de preços, dtrante sua validade, poderá ser utilizacla por qualquer órgão ou enticiade

da administração pública das diversas esferas que não tenham participado clo certame licitatório, observadas

as condições, regras e limites máxintos estabelecidos na legislação vigente.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - Dos cAsos oMlssos

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de202l,e clemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Leino
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA snxrA - Do F9åR'ï,RADËAM'NîADA

.Av. 64nr.rr<¡l Àlípio <ios $<rntos. 1353. Centro I C[P:6?.540"000 | CNPJ: 06.582.44910001-91 I CGF: 06.920.?20-6
Ëone: (fJä) I 0903-iì423 I lI-mnil: ç¡ovcrtrolðcrtnontocla.r:e g*v.br
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16.1. O foro da Comarca de é o competente para conhecer das Questões relacionadas com a

presente Ata quê não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de

zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

_de, ,, , de2Q2J.

ORGÃO GERENCIADOR EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

PRËËËITUfIA OË ÁMÛNTÅÞÀ
Àv. G*norol Àlípio tlos $<rntos. 1353, Contlo I C[P:ô2.540"000 I CNFJ: 06.882.44çr/0$0i"Sl i CGF: 00.920.?2-0"ô

F.one; (fÌB) f) Í¡903-i1423 I f:-moil: s,overtlülöomóntocja ce.qnv.l¡r
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO DE N" , QUE FAZEi|/d

ENTRE SI A SECRETARIA DE DE AMONTADA.CE, E A
EMPRESA , PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE _, com sede em Av. , No _ - bairro
Estado do Ceará, - CEP , inscrito(a) no CNPJ sob o No , neste ato

representado pela sua Secretária de _, Sra. , doravante

denominada CONTRATANTE, e a Empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF sob

o no 

-, 

sediado(a) Rua 

-, 

No , Bairro
-CE, CEP: doravante designada

coNTRATADA,nesteatorepresentadapelo(a)Sr.(a)-,inscritonoCPFno
tendo em vista o que consta no Processo no e em observância às

disposições da Lei n" 14,133, de lo de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do PREGÃO ELETRONICO NO , decorrente da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS No _, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92. I E II)

14.1. O objeto do presente instrumento é a _, nas condições estabelecidasnoTermo de

Referência,

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do conhatado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

15. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 3l de dezemdo do ano cle sua assinatura, contados a partir da

assinatura do termo de contrato, noforma do artigo 105 da Lei n" 14,I 33, de 2021'

2.2. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentementede tenno aditivo, quando o

objeto não for concluído no período fîrnrado acimo, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contrattnl.
2.4. Apronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nãs eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveisìá pagos ou amortizados ao longo do

primeiro períoclo de vigência da contratagão cleverão ser reduziclos otl eliminados como condição Para a

renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizaclo nas sanções de

declaração cle inidoneidade ou impedimento cle licitar e contratar com poder púrblico, observadas as

PRËFËITURA ÞË AMTNTÂþA
Av, Gsnr¡r<rl Alipiç dos $<rntos. 1353, C<¡ntro i CFP:6?.540"000 I CNPJ: 06.582.449/lr00i"Sl ! CGF: 06.920.22-0"6

Ëone: (tlfj) I tl()03-:1423 I [-moìl: gov(irndlffi orîontodn.c+:.gnv.br Á



Arnontada
C0VHnf.¡S MUNltlPÅL

abrangências de aplicação.

to. clÁusulÁ tnRcnrnn - ÿronnl,os nn nxncucÃo n cnsrÃo conrMru¡rs (art. qz.

IV.VII e XVI[)
3.1. MoDELo DE BxncuÇÃo Do ón¡aro:
3.1.1. O prazo de execugão do objeto contratual até 31 de dezembro do ano de sua assinatura, contado a

partir do recebirnento da primeira ordem de cornpra ou instrumento equivalente.

3 . I . 1 . O prazo de execução poderá ser prorogado, nos termos da Lei n" 14.13312021 .

3.2. Condições de execução:

3.2.1. Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1,1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do contrato o

que ocorre primeiro;

3,2,2.LOCAIS DE REALIZAÇÃO UOS SERVIÇOS: Os locais derealizaçáo dos serviços poderão ser na

sede urbana, ou no interior do rnunicipio, frcando a Administração responsável por informar o local na ordem

serviço em até 48(Quarenta e oito) horas de antecedência e a contratada sob a responsabilidade do

cumprimento .

3.2.2.1. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO UOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser realizados em dias

e horários determinados pela administração em até 48(Quarenta e oito) horas de antecendencia darealização
do evento
3.2.2.2. PRAZO DE REALIT,LÇí,IO DO SERVIÇO: A prestação dos serviços devem ser realizadas no

dia do evento e a ordem de compras/serviço <levem ser emitida e encaminhada ao fornecedor em até 02 (dois)

dias antes do evento.

Äv. Genr.¡r<rl Alípio dos Sontos. 1353, Centr<¡ | CEP:62.540-00û ! CNPJ: û6.58?.4491000I'91 I CGF: 06.920.220-6
l'onr,: (fl8i $ S$01ì. :14 2:Ì | [-moìl: gôvorrìôlðoff cntodc.c*.gov.Lrr

3.2.3.Yerificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar de

maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fafura deverá, obrigatoriamente,

ser entreguejunto com o seu objeto.

3.3.I\{ODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado frelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas daLei n' 14.l33l202l,ecadaparte responderápelas consequências de sua inexecução totalou parcial.

3.3.2,8m caso de impedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

il1liik comunicações cntre o órgão ou entidade e o corrtratacloid"u.t ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3,3,4. O órgão ou entidade poclerá convocar representante cla em¡rresa para adoção de providências que devam

;:å:ii#:i i:'1ff,i'gIo contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

representante cla empresa contratadapùra reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acetcadas obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução rlo objeto, do plano complementar de execugõo clo contratado, quando hottvcr, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicávcis, dentre outros.
3.3,6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizacla pelo(s) fiscal(is) do contrato, ott pelos

respectivos substitutos nos termos da art. ll7 da Lei no 14,13312021.

3.3.7 . O fiscal técnico do contrato acompa¡$gp$firgäWpfftg$?ulgttuto, para que sejam cumpridas todas as

ú
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condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paru a Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregrúarização das faltas ou
dos defeitos observados nos termos da arí. 117 da Lei no 14j3312021.
3.3.7,2.ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fïscal técnico do contrato emitirá notificações
paraa correção da execução do contrato, determinando prazo parea correção.
3.3.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as rnedidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
3 .3 .7 .4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imcdiatamente ao gestor do contrato.
3 .3 .7 .5 . O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçõo ou à prorogação contratual.
3.3,7,6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos ftscais do contrato, cle todas as

ocorrências relacionadas à execução clo contrato e as medidas adotadas, informanclo, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassareln a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorências, das alterações e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação cla necessidade de adequações do.contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
3.3,8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação clo contrataclo, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problcmas que obstetn o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do eontrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferiCos, e a
eventuais penalidacles aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.3.8.3. O gestor do contrato tomará proviclências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçáoparafinsdeaplicaçãodesanções,aserconduzidopelaco¡nissãoclequetrataoart. l58da
Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o caso.

3.3 .9. O gestor do contrato deverá elaborará rclatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justifìcaclo a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprintoramento das

atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comturic'Jr¿L ao gestor do,contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas ù tempcstiva renovação ou prorrogação contratual,

3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecugão dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

17. CLÁUSULA OUARTA - STJBCONTRATAçÃ.O
17.1 . Não será adrnitida a subcontratação.

18. CI,ÁUSULA OUINTA _ PRECO
5.1. O valor total da contrataçõo é de R$..,....... ( )
5.2,No valor acima estão incluídas todas as clespesas ordinárias diretes eindiretasdecorrentesdaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos de combustível com

todaa manutençõo corretiva c preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimcnto integra| do oþfterltt 
$XggttüXhîSgt^oo
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19. CLÁUSULA SEXT.A.. PAGAMENTO (ârt. 92. V E VI)
6.1. A aferição da execução contratual para frns de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento devidamente

atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes.

6. L 1, As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contralo, visando a atestação cla

execução do serviço.
6,1.1,2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocomências que

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria de

_) no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebiclos:

6,2,2,Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) clias do

recebimento provisório.

6.2,2.1. Na hipótese de a verificaÇão a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prozo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotatnento do

ptazo.

6.2,2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconfonnidacle com a Ordem de

Fornecimento.

6.2,2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2,2,5. O recebimento provisório ou deflrnitivo do objeto não exclui a responsabiliclade da contratada pelos

prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3 . 1 . Recebida a Nota Fiscal ou doculnento de cobrança equivalente, correrá o prazo cle 05 (cinco) dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis þor igual período'

6.3.1.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, tnantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cnjos valores não ultrapassem o limite de que

tratao inciso II do art. 75 daLeino 14.13312021.

6.3.2.Para fins de liquidação, o setor cornpetente deverá veriftcar se a nota ftscal ou faturl apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais clo documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persislindo a inegularidade, o contratante de'¿erá aclotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.4. P razode pagamento:
6.4.1. O pagamenlo será efetuado no prazode$+#lr(¡1îl9U*l,ih contados da finalização <la liquiclação da

Av G'lrnor'c¡rÄ1í¡rio cros u"'""îi,Tl¿f;ïil,,! 
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despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo frnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IGP-M/FGV de correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento serírealizaclo mediante créclito em conta corrente do contrataclo, a ser indicado pelo

mesmo.

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a orclem bancária para

pagamento,

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando darealizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.5.5, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar no

12312006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conffibuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20. cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (prt.92. \ô
7.l.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazodeumanocontadodadatado
orçamerrto estimado em 03 I 1212025.

7.2. Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPI\{/FGV, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e'concluídas após a ocorência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá contado a partir clos

efeitos financeiros do últinro reajuste.

7,4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o coutratante pagarâ ao contratado

a importância calculada pela última varicção conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s),
7.5, Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) clefinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

detenninado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao írrdice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remallescente, por rneio de tenno aditivo.
7.8. O reajuste será realizsdo por apostilamento.

21. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGACÕES pO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)
8. l. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprirnento dc todas as obrigações assumidas pelo Contratado,dc acordo com o contrato e

seus ane.xos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e conclições estabelecidas tto Tenno de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificaclas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas cxpensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução'do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pr&zo,

forma e condiçõei eitabeleciclos no presente Contrato e no Tenno de Referência.
L l .6. Aplicar ao Contratado as sanções prcvistas tla lei e neste Contrato;
B.1.7. Explicitamonte emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõcs relacionadas à execução clo

presente Contrato, ressalvados os reeuerigEg[g¡rr¡rp¡ffi*g,gtg+tt irnpertinentes, 
meramente protelatórios t-rt¡
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de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não rçsponderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros
em decorência de ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

22. CLÁUSUI,A NONÄ. OBRIGACÕES DO CONTRATADO (Art. 92. XIV. XYII XYID

22.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
22.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação

da rede de assistência técnica autoizada, conforme o caso.

22.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078. de 1990);
22.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaç.ão;

22.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137. II. da Lei n." 14.1.33. de 2021) e prestar todo esclarecirnento ou informação por eles solicitados;

225.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifrcarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e clanos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminislraçáo ou terceiros, não redruindo essa responsabilidade a frscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

22.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedcres -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante aFazendaBstadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específîca, cuja inadimplência não transfere '<L

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

22.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo cle 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
22.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não csteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

22)1. Mante¡ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assunridas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, durante todo o período de execução clo contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitaclo da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116. da Iæiq." 14.133. cle 2021);

22.h.Òorptouu. a reserva de cargos a que se refere a cláusula acinta, no prazo fixaclo pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preenclteram as referidas vagas (art. I.16. parqgrafo único. da

Lei n.' 1 4. 133. dc 2021);
22.14. Guardar sigilo sobre todas as intonXgç$g¡rgklÉgt^"Jg$ç;Sfência do cumprimento do contrato;
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22.15. Arcar com o ônus decoreirte dê eventual équívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum des eventos arolados no aft. 124. II. d. da Lei n' 14.1 33.

de2021.
22.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

23. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGACOES PERTINENTES À LGPD

1 0. 1 . As partes deverão cumprir a Lei no 13 ,709. de 14 de agosto de 201 I (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham aoesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que eventtlalmente

venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente

de declaração ou de aceitação expressa,

24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUCÄO (ATt. 92. XID

I 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual <la execução.

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRACÕES E SANCÕ
xIVl

25.1. Conete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo otl cttlpa:

25.1.1. deixar de entregar a documentação exigida parc o certame ounãoentregarqualquerdocumento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
25.2. Salvo em decorrência de fato supen'eniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

j) não enviar a proposta adequada ao último lance ofettado ou após a negociação;

k) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
l) pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

m) deixar de apresentar amostra;
n) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;

o) não celebrar o contrato ou não entregar a clocumentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
p) recusar-se, sem justific ativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrt¡mento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;
q) apresentar declaração ou <locumentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa

durantc a licitação;
r) fraudar a licitação;

25.3. Cornportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraucle de qualquer natureza,ern especial quanclo:

F) agir em.conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a erro no julgatnento;

H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação
J) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

25.4. Con fulcro na Lei no 14.133, Ce ZOfr{n¡¡$$¡iinå*ffignqfrgferá, garantidaaprévia defesa, aplicar aos
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licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
E) . advertência;
F) . multa;
G) . impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

25.5. Na aplicação clas sanções serão considerados:
25 .5 .l . a nafi)reza e a gravidade da infração cometida.
25.5.2. as peculiaridades do caso concreto
25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
25.5.4. os clanos que dela provierem para a Administração Pública;
25.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforrnenormaseorientações
dos órgãos de cotttrole.

25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
25,6.1. Para as infrações previstas nos itens l2.l,l, 12,2"a" até"c", a multa será de 0,5o/o a 15% do valor do

contrato licitado.
25.6.2. Para as infrações previstas nos itens I2.2.*d- até"i e as do item 12,3, a multa será de 15% a30%
do valor do contrato licitado.
25.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e cleclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poclerão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de tnulta.

25.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinzc) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
25.9. A sanção de impedirnento de licitar e contretar será aplicada ao responsável etn decorrência das

inliações administrativas relacionadgs nositens l2.l.l, 72.2, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impeclirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

25.10. Poderá ser.aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitarou contratar,

em decorrência da prëúica das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 12.2. "h- e "i" e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

irnpedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, $5n, da Lei n.o

t4,13312021.
25.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12'2,

caracterizaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata percla

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação.
25.12.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentodelicitarccontratarede
cleclaração de inidoneidade para licitar ou contratar dcmandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por .2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjuclicatário para, F.o prazo de t5 (quinze) dias úteis,

contado da data de suaintimação, apresentar clefesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25.13.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) clias úteis da aplicação das sanções de advertôncia, multa e

impedimento cle licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será cliligido à autoridade que tiver

prófrrido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

i..u..o com sua motivação à autoridacle superior, que cleverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias Ítteis, contado do recebimento dos autos.

25.l4.Caber/a a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dasançño cle declaração de

inidoneidadepara licitar ou contratar no B[.??rç!fnl5"{fUgn"ù$ias 
úteis, contado da clata da intimação, e
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decidido no prazo rnáxirno de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atooudadçcisãorecoridaaté
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
25.16.4 aplicação das sanções previstas neste edital não oxclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

2ó; CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTR.ATUAL (ATt. 92. XI$

13.1. O contrato será extinto quando vencido o ptazo rrele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações cle ambas as partes contraentes.
13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do pmzo nele fixaclo, sem ônus parao contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima clata de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido corn pelo menos 2 (dois) meses de antececlência desse

dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) rneses da data da

comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.J33121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigps 138 e 139 da mesma Lei.
13.7 . A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7 .1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
par a alter ação subj etiva.
13.8. O termo de extinçõo, sempre que ¡rossível, será precedido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialtnente cumpridos;
13.8,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o. reconhecimento do desequilíbrio cconômico-

financeiro, hipótese em quc será concedida inclenização por meio de tenno indenizatório (art. l3l. caput" da

Lei n,o 14.133. de 2021).
13.10. O oontrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natutcza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigettte do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitagão ou atuenafiscalização ou nagestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de202l).

r4. cr,Áusur,¡ oÉcrnnl orllntl - uornÇÃo onclnnnNlÁnh (qrt. s?. vrrn
@dàpresentecontrataçãoserãooneradasaseguintedotaçãoorçamentáriado
programa para o exercício de 20XX esubscqttente:

Fonte:Elemento de Deslresas:Dotação Orçament¡iria:

ls. cLÁusrILA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (grt¿zÆ)

15.1. Os c¿sos omissos serão decididos p1|RË?gnqffiSl"¡f,fd.Ht*oas disþosições contidas na Lei Iro l'[,133,
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de 2021 , e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

ro. clÁusuu nÉcrMA sEXTA - DAS pENALTDADES.

16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

81, 87, 88 e seus parágrafos, todos cla Lei Federal n0. 14.13312021.

16.2. A multa cle mora a ser aplicada por atraso injustifìcado na execução do contrato, será calculacla sobre o

valor dos produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratatrte, observando os

seguintes ¡rercentuais:
16.2,1. de 1%o (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a l5 (quinze) <lias; e

16.2.2. de 1,50/o (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a partir do l6o (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3. de 2%o (dois por cento), por dia de atraso a partir do 31o (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato coriespondente,

aplicando-se à Contratada as dernais sanções previstas na Lei Federal n'.14.1332021.
16.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio pcr cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefèitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3, Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas

multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão cla infração cometida.
16.3.4. Será aplicada multa de2% (clois por cento) sobre o valor da contratação quanclo.a Contratada:

16.3,5. Entregar os produtos em desacorclo com o projeto básico, normas e técnioas ou especificações,

independentemente da otrrigaçõo de fazer as corueções necessárias, às suas expensas;

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a coreção de qualquer ato que, por imprudência, negligência

imperícia dolo ou mâfé,venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, inclependentemetrte da obrigação

da Contratada em reparar os danos causaclos;

16,3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má

fe, venha a causar <,lanos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Cotttr¿rtada em

reparar os danos^causaclos.

16.4. ADVERTENCIA
16.4.1. A aplicação da penalidade de advcrtência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2, Descunrprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem

pequeuo prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de mtllta moratória ou de

inexecução contratual, e do dever de t'essarcir o pre.iuízo;

16.4.3. Execução insatisfatória clo objeto contratado, desde que a sua. graviclade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

16.:4.4. Outras ocorrências qu" põsum acarretar pequenos transtornos ao dcsenvolvimento clas atividades da

Prefeitura Municipal, desde que não sejanr passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e

cleclaração de inidonei<lade.
16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTIÙ\TAR COM A
ADI\IINISTRAçÃO PÚBLICA
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura,Municipal de Município de

Amontada/Ce pode ser aplicadc aos licitantes c contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o

procedimento licitatório ou a execução clo contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05

(cinco) dias ilteis da data do recebirnento da'intimação;
16.5.2. Suspensão temporória do direito de licitar e contratar com a Prefeitrua Municipal por prazo de atê'2

(dois) anos, nas seguintes situações:
16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que

tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;

PPËËËITUftA TT AMÛNTAüA
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16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havi<lo aplicação da sanção de

advertência.
16.5,5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabele-ciclo pela Prefeitura
Municipal.
16.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;
16.5.7. Fornecer os produtol em dðsacorclo com as especificações ou com qualquer outra irreguÍaridade,
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

dctcrminado pela Prefeitura Municipal;
16,5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acanetern prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando

a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório:
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos cla licitação;
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e conhatar com a Prefeitura Municipal, em virtude
de atos ilícitos praticados;
1 6.5. I 1 . Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que

seus empregados tenham conhecimento em razáo da execução deste contrato, sem consentimento prévio da

Prefeitura Municipal.
16.6. DECLARAÇÃO DE TNTDONETDADE PARA LTCITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatadaamérfé, ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem

prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante

a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorido o prazo de 02 (dois) anos.

16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao

licitante ou contratado nos casos em que:

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude ftscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude

de atos ilícitos praticados;
16.6.7. Reproduzirern, divulgarem ou utilizarem cm benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações

de que seus empregados tenham ticlo conhecimento em razáo de execução deste contrato, seltl qonsentimento

prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reinciclência;
16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsifrcado no todo ou em parte,

com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
16,6,9. Praticarem fato capitulado como crime pela LeiFederal n".14.13312021.
16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está

sujeito ao pagalnento de indenização por perdos e danos, podendo ainda a Prefeitura lVfunicipal propor que

sej a respons abilizado :

16.6.1 1. Civilmente, nos termos clo Código Civil;
l6.6,l2.Perante os órgãos incumbi'Jos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional

a elas pertinentes;
16.6.13. Criminalmente, na forma cla legislação ¡rertinente
16.6.14, Nenhum pagamento será feito ao forneccdor dos produtos que tenha sido multado, antcs que tal

penaliclade seja descontada de seus haveres.

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Pref'eito l\{unicipal, facultada a defesa prévia clo interessaclo, no

respectivo processo no prrìzo de 05 (ciuco) clias úteis, com exceção da declaraçõo de inidoneidade, cujo prazo

de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Fecleral no

14'13312021' p*riËËtruftA oË AM*NîÅDÅ
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16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caúúer compensatório e assim, o seu

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorentes das infrações
cometidas.
rzn cr,Áusur,¿, uÉcrvr¡, sÉrrn¡¡, - ¡,r.rnnacöps
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina.dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,133"

de2021.
17 .2. O contratado é obrigado a aceita4 nas mesmas- condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fìzeiem necessários,até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz¿do do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipagão de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoffer no ptazo máximo de I
(um) mês(art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracteúzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

a de termo aditivo, na forma do art. 136 dq T .ei no 14 111 de )O)1

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 4aLei !4,133 . de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de202l, e ao art. 81. $2". da Lgi n. 12.527. de 201 l.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- FORO (Art. 92. Q1")

18.1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta

relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que

seja, conforme art, 92. $,1o. da Lei no 14,133/21.
20. cLÁusuLA vrGÉsrMA - DA DESTGNAÇÃO DO FrCAL DE CONTRATO:
20.1. Fica designado nos termos da Lei no 14.13312021 e Decreto Municipal N' I l4 de janeiro de

2025, o Sr(a),
n" ll4l2l.

para exercer as funções atribuidas a ele conforme o art. 23 do decreto

-cE,_ de de2025.

Secretária de CONTRATADA
CONTRATANTE

Testemunhas:

CPF:
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